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Diz Frederico Marques que para as partes, o recurso é um 
direito processual subjetivo, de caráter abstrato, tendente a obter o 
reexame da decisão em que ficou vencida (Elementos de Direito 
Processual Penal, vol. IV, 1ª ed., Forense, p. 185). Não se confunde com o 
direito de ação, porquanto nasce no processo no momento em que se 
profere a decisão contrária a uma das partes. O seu pressuposto 
fundamental, portanto, é a sucumbência ou o sucumbimento (CPPM, 
art. 511, parágrafo único): Não se admitirá, entretanto, recurso da parte 
que não tiver interesse na reforma ou modificação da decisão. Se a 
sucumbência for parcial o recurso há de ater-se aos seus limites. 
A regra é que o recurso é voluntário. Em tempo de guerra, 
porém, o CPPM prevê o recurso de ofício (art. 696). 
Os pressupostos gerais dos recursos podem ser subjetivos e 
objetivos. Os primeiros dizem respeito à legitimação para recorrer. Podem 
fazê-lo o Ministério Público ou o réu, seu procurador ou defensor (CPPM, 
art. 511, caput). O CPPM não prevê a interposição de recurso pelo 
assistente, salvo de despacho que indeferir o pedido de assistência (CPPM, 
art. 65, § 1º). Pode, porém, o assistente arrazoar os recursos interpostos 
pelo Ministério Público (CPPM, art. 65, “e”). 
Os pressupostos objetivos do recurso são os seguintes: 
adequação, tempestividade, motivação e regularidade procedimental. O 
recurso há de ser aquele previsto em lei para a decisão a ser impugnada; 
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deve ser manifestado no prazo legal, conter as razões do pedido de 
reforma da decisão e obedecer ao procedimento estabelecido em lei. 
O CPPM prevê expressamente o denominado “princípio da 
fungibilidade dos recursos”. Estabelece que salvo a hipótese de má-fé, não 
será a parte prejudicada pela interposição de um recurso por outro. Se o 
auditor ou o Tribunal reconhecer a impropriedade do recurso, mandará 
processá-lo de acordo com o rito do recurso cabível (art. 514 e parágrafo 
único). 
Na primeira instância, dois são os recursos previstos: apelação 
e recurso em sentido estrito (CPPM, art. 510). A apelação é o recurso 
específico, em regra, contra as decisões definitivas de primeiro grau 
(CPPM, art. 526), cabendo o recurso em sentido estrito nos casos 
expressamente previstos no art. 516. Em tempo de guerra, o processo é 
simplificado: das sentenças de primeira instância cabe apelação para o 
Conselho Superior da Justiça Militar, não sendo previsto o recurso em 
sentido estrito (art. 694, caput). Embora não cabendo, nesse caso, 
recurso de decisão sobre questões incidentes, poderão elas ser renovadas 
na apelação (art. 694, parágrafo único). 
Observe-se, no tocante à apelação, que o § 6º do art. 535, 
segundo o qual será secreto o seu julgamento, “quando o réu estiver 
solto”, não se compatibiliza com a Constituição. Determina o inciso IX do 
art. 93 da Lei Fundamental que: 
todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão 
públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob pena de 
nulidade, podendo a lei, se o interesse público o exigir, 
limitar a presença, em determinados atos, às próprias partes 
e a seus advogados, ou somente a estes. 
No Superior Tribunal Militar, o Código prevê embargos de 
nulidade, infringentes do julgado e embargos de declaração. Eles são 
cabíveis para impugnar “sentenças finais” (art. 538). O acórdão, porém, 
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mas houver divergência quanto à classificação do crime ou à quantidade 
ou natureza da pena, os embargos só serão admissíveis na parte em que 
não houve unanimidade (parágrafo único). Os embargos de declaração 
servem para a parte esclarecer pontos em que “entende ser o acórdão 
ambíguo, obscuro, contraditório ou omisso” (art. 542). 
Enquanto o Código de Processo Penal só contempla a 
interposição do recurso de embargos infringentes por parte do réu (art. 
609, parágrafo único), a Lei Adjetiva Militar dá legitimidade para 
manifestá-lo ao Ministério Público e ao réu (art. 538). 
Cumpre esclarecer que, nos processos da competência 
originária do STM, cabem embargos das decisões definitivas ou com força 
de definitivas, unânimes ou não proferidas pelo Tribunal (art. 497 e 705) 
(grifo nosso). 
Embora incluída como capítulo do Título II, atinente aos 
“recursos”, a revisão é ação constitutiva, porquanto visa desfazer os 
efeitos da sentença condenatória (Frederico Marques). 
O capítulo relativo aos “Recursos da Competência do Supremo 
Tribunal Federal” sofreu alterações decorrentes da superveniência da atual 
Constituição. Não cabe mais recurso ordinário para o Supremo “das 
sentenças proferidas pelo Superior Tribunal Militar, nos crimes contra a 
segurança nacional ou as instituições militares, praticados por civil ou 
Governador de Estado e seus Secretários”. Com efeito, a competência da 
Justiça Militar, hoje restrita aos “crimes militares definidos em lei” 
(Constituição, art. 124, caput). 
De outra parte, cumpre observar que o recurso extraordinário, 
a que se refere a letra c do art. 563, só pode fundar-se em matéria 




Das Nulidades e dos Recursos em Geral no Código de Processo Penal Militar: alguns 
aspectos 
 
Continua cabendo para o Supremo o recurso ordinário das 
decisões denegatórias de habeas corpus proferidas pelo STM (art. 563, 
II); das decisões concessivas cabe o extraordinário, com as limitações 
mencionadas. Os arts. 564 a 567 do CPPM foram revogados pela atual 
Constituição, porquanto regulam o recurso nos processos contra civis e 
Governadores de Estado e seus Secretários. 
Dos arts. 570 a 583 do CPPM, relativos ao recurso 
extraordinário, foram alguns revogados e outros significativamente 
alterados pela Lei nº 8.038, de 28 de maio de 1990 (arts. 26 a 29). O 
prazo para a interposição do recurso extraordinário passou a ser de quinze 
dias, não mais prevalecendo o art. 571 do CPPM, que previa o prazo de 
dez dias. Ademais, o procedimento do recurso foi simplificado. Não há 
mais a fase de oferecimento das razões e contra-razões. Estas devem ser 
apresentadas no ensejo que, anteriormente, destinava-se à “impugnação” 
ao recurso, sendo que o prazo passou a quinze dias (Lei nº 8.038, art. 
27). (Antes: três dias para impugnação e dez dias para razões e contra-
razões, respectivamente – arts. 573 e 575 do CPPM). 
Finalmente, no título relativo aos recursos, prevê o CPPM um 
capítulo para a “reclamação”. Diz ser esta cabível a fim de preservar a 
integridade da competência do STM ou a autoridade do seu julgado (art. 
584). No entanto a reclamação, tecnicamente, não constitui recurso. 
Essas eram algumas observações que queria fazer sobre a 
matéria, rica de altas indagações teóricas e práticas. 
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